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Umanovacaçaaosmarajás
está a caminho. Diante da
graverecessãoeconômicae
do rombo de R$ 30 bilhões
no Orçamento de 2016, o
governo Dilma Rousseff
(PT) enviou ao Congresso,
há duas semanas, um pro-
jeto de lei barrando os “su-
persalários” das autorida-
des e do funcionalismo pú-
blicoemtodosos trêsPode-
res(Executivo,Legislativoe
Judiciário) da União, Esta-
dos emunicípios.
Se aprovado pelo Con-

gresso junto a outras pro-
postas do pacote de ajuste
fiscal,amedidaprometese-
carprivilégiosedarfimare-
galias de servidores públi-
cosquehojeganhamacima
do limite estabelecido pela
Constituição (R$ 33,7 mil,
equivalente ao vencimento
dos ministros do STF). O
MinistériodoPlanejamento
prevê economia de R$ 800
milhões gastos com verbas
indenizatóriaseoutrasvan-
tagens agregadas à remu-
neraçãono setor público.
A unificação das regras

do teto salarial fará contar,
na soma dos vencimentos,
benefícios e penduricalhos
tais como: horas extras,
adicionais por tempo de
serviço, aposentadoria e
pensões, abono de perma-
nência na ativa, valores re-
lativos a acúmulo de car-
gos, além de outras vanta-
gens pessoais ou de qual-
quernaturezaquehojepas-
samao largo do teto.
Um elenco de 38 itens

passa a integrar o cálculo
do limite máximo remu-
neratório mensal, subme-

tido ao abate-teto. O teto
salarial será correspon-
dente ao subsídio mensal
do governador, nos Esta-
dos, e à remuneração do
prefeito, nosmunicípios.
Sóqueotetoé letramor-

ta, matéria amplamente
controvertida. A própria
Justiça faz interpretações
diferentes caso a caso. O
Supremo Tribunal Federal
(STF), por exemplo, per-
mitiu ganhos acima do li-
mite. Em 2014, o ministro
MarcoAurélioMellodeter-
minouqueCâmaraeSena-
do voltassem a pagar salá-
rio superior ao teto consti-
tucionala1,8milfuncioná-
rioscombenefíciocortado,
atendendo ao recurso do
Sindicato dos Servidores

AGÊNCIA SENADO/ARQUIVO

Congresso votará regras que valerão para toda a administração pública federal, estadual e municipal

MENOS GASTOS

R$ 800
milhões
É a economia estimada só
da União se a lei contra
os supersalários passar.

Servidores já se articulam para derrubar proposta
Alegando“ameaçasumá-

riaadireitosde trabalhado-
res por culpa da má gestão
daequipeeconômicadogo-
verno federal”, a Federação
BrasileiradeAssociaçõesde
Fiscais de Tributos Esta-
duais (Febrafite) estuda

medidas judiciais contra o
projeto. E articula emendas
dedeputadosparanãoper-
derumasóparceladebene-
fícios que caem na conta
bancária de servidores.
Naquedadebraço,a fe-

deração diz que o salário

de governador é fixado
por critérios políticos e
num valor inferior ao que
recebem categorias, não
podendo balizar o teto de
servidores estaduais de
carreiras como auditores
fiscais, coronéis da Polícia

Militar e delegados.
É que o projeto fixa o re-

tornodosubsídiomensaldo
governador aos servidores
doExecutivo–comexceção
sóamembrosdoMinistério
Público, procuradores e de-
fensores públicos, que pros-

seguem recebendo subsídio
dosdesembargadorescomo
teto salarial, limitado a
90,25%do subsídiomensal
dosministros doSTF.
Procurado, o Ministério

do Planejamento não res-
pondeu os questionamen-

tos da reportagem. Não se
sabe o tamanho da econo-
miaemtodoopaísseapro-
posta passar, nem se valem
osdireitosjáadquiridosese
estásobriscooqueaJustiça
jágarantiuaservidoresque
ganhamacima do teto.

BATENDO NO TETO

Políticos e servidores
O projeto de lei 3.123
disciplina em âmbito
nacional a aplicação do teto
salarial de agentes políticos
e públicos e revoga leis
anteriores. O texto restringe
ganhos acima do limite legal
e inclui no cálculo verbas
que elevam a remuneração.

Economia
Entre as mudanças, há 38
itens enquadrados no teto
constitucional: verbas de
representação, adicionais
por tempo de serviço,
gratificações de qualquer
natureza, abonos, prêmios,
vantagens pessoais, horas
extras, aposentadorias e
pensões, bolsa de estudos,
auxílio-moradia (se não há
necessidade de comprovar
despesa), qualquer
honorário decorrente de
exercício de função pública.

Dentro da conta
Também contarão no teto:
gratificação de juiz e
membro do MP por exercer
função eleitoral,
substituições, valores vindos
de exercício cumulativo de
funções, abono
permanência, remuneração
por integrar conselhos de
empresas públicas, além de
adicionais noturno, de
insalubridade e de
periculosidade.

CONTINUA pág. 18

Projeto de lei impõe novos limites aos salários do setor público

doLegislativoFederaleTri-
bunal de Contas daUnião.
Segundo auditores do

TCU, naCâmara o prejuízo
com pagamentos irregula-
resdepessoal somaR$517
milhões por ano. No Con-
gresso, conforme a Corte,
umemcadaquatroservido-
res recebe acima do teto.
Houveremuneraçãodeser-
vidores superando R$ 100
milpormês.Em2012,aRe-
vistaCongressoemFocoes-
timou aomenos quatromil
funcionários,nostrêsPode-
res, engordando o contra-
cheque com vencimentos
superiores ao teto. Até o
ex-ministroGuidoMantega
(PT) era agraciado com
participação remunerada
emconselhos de estatais.

OPINIÃO DA GAZETA

Passou da hora de mudar

Já passou da hora
de o país rever esta
estrutura remunera-
tória do serviço pú-
blico. Vantagens, in-
denizações e auxílios
são usados em várias
ocasiões para driblar
o teto legal. Não são
poucos os que ga-
nham mais do que o
dobro do estabeleci-
do. Uma afronta à lei

e à sociedade. Essa
proposta do governo
vem a calhar, ainda
mais diante da crise
aguda por que passa
o Brasil. É hora de
pôr fim aos privilé-
gios que fazem pare-
cer que vivemos sob
o regime de castas.
Em pleno século XXI,
nada pode ser mais
ultrapassado.
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REMUNERAÇÃO NO SETOR PÚBLICO

“Nãopodemosperpetuar
essasdistorções salariais”
Especialistaemfinanças
públicasacreditaquelei
podefrearacorrupçãoe
odesperdícioderecursos

DIVULGAÇÃO/UNB

Para o professor José Matias-Pereira, a lei traz critério de justiça aos salários

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

Oprojetoparabarrarossa-
lários acimado teto consti-
tucional sofrerá dura opo-
sição e pressão contrária
dentro do Congresso, no
qual as entidades do fun-
cionalismo devem intensi-
ficararticulaçõesparaalte-
rar a propostamais rigoro-
sa enviada pelo Planalto.
Assimavaliaoespecialis-

taemfinançaspúblicasJosé
Matias-Pereira, professor
da faculdade de Adminis-
tração da Universidade de
Brasília(UnB).Amedidado
governo, no entanto, tem o
mérito de estancar vaza-
mentos na folha de pessoal
e controlar dois problemas
enraizadosnagestãopúbli-
ca de ummodo geral, diz.
“Acredito que o projeto

ajuda a estancar dois gran-
des gargalos do país: a cor-
rupção endêmica e o des-
perdício de dinheiro públi-
co. É uma medida que im-
põe um critério de justiça, é
válidonosentidodeorgani-
zar algohojenãomuito cla-
ro na administração públi-
ca”, salientaMatias-Pereira.
Em momentos de crise

aguda como a atual, acres-
centa o especialista, o go-
verno e os parlamentares
têmdeajudaraorganizaras
contaseoOrçamento. “Ha-
verá pressão no Parlamen-
to, mas não podemos per-
petuaressasdistorçõessala-
riais, que não são benéficas
nemparaopaís enempara
oscontribuintesquepagam
aconta”, observaoespecia-

GARGALOS

“O projeto de lei
ajuda a estancar
dois grandes
gargalos do país: a
corrupção endêmica
e o desperdício de
dinheiro público”

JOSÉ MATIAS-PEREIRA
ANALISTA DE
CONTAS PÚBLICAS

ANÁLISE

Precisamos falar do teto

O inciso XI do artigo 37
da Constituição prevê
que “a remuneração e o
subsídio dos ocupantes
de cargos, funções e em-
pregos públicos... não po-
derão exceder o subsídio
mensal, em espécie, dos
ministros do Supremo
Tribunal Federal”. Era pa-
ra ser claro, mas não fun-
ciona bem assim. Encon-
trar casos de “supersalá-
rios” - remunerações que
superam o subsídio men-
sal dos ministros do STF -
não é uma tarefa árdua.
Na realidade, a depender
da categoria, trata-se de
fenômeno comum. Isso
acontece quando além de
seus vencimentos base, o
servidor acumula uma
generosa lista de vanta-
gens, gratificações e ou-
tros penduricalhos. O ar-
tigo 3º do PL 3.123/2015
traz uma impressionante
lista de 38 diferentes es-
pécies de verbas que de-
verão ser vinculadas ao
teto constitucional. Entre
elas, estão a pitoresca
“cascatinha” (tratada no
projeto assim mesmo, en-
tre aspas!), a misteriosa
gratificação por assumir
outros encargos, a apa-
rentemente inescapável
gratificação de qualquer
natureza e denominação,
o curioso auxílio-moradia
concedido sem necessi-
dade de comprovação de
despesa e outros. Pelos
mais diferentes motivos,

a percepção de verbas e
vantagens para além do
vencimento base tor-
nou-se expediente co-
mum na administração
brasileira. Se por um lado
a discussão sobre a va-
lorização do funcionalis-
mo é importantíssima, de
outro está o direito de o
cidadão saber qual o real
custo da máquina que,
afinal, existe justamente
para atendê-lo. A existên-
cia de uma alta burocra-
cia, extremamente bem
remunerada, não precisa
ser um problema. O pro-
blema reside quando es-
sa não é uma escolha
efetivamente tomada pe-
la sociedade. Será que
queremos servidores re-
munerados com R$ 50
mil por mês? Talvez haja
funções que justifiquem
salários tão vultosos. Em
quais funções? Com quais
critérios de avaliação de
sua produtividade? Até
que se faça essa discus-
são, melhor aposentar-
mos a “cascatinha”.
—

LUIZ RICARDO

OLIVEIRA SANTOS

ADVOGADO, MESTRE EM DIREITO

PELA UNIVERSIDADE DE COLUMBIA

lista emcontas públicas.
Paraoanalista,oprojeto

acabacomaperspectivade
medidas judiciais e de ou-
trosartifíciosmovidosindi-
vidualmente para romper
essa barreira criada pela
Constituição. Isso porque

inclui os penduricalhos de
contracheque no somató-
riodebenefíciosqueconta-
bilizamotetodevencimen-
tos, em todos os Poderes e
esferas governamentais.

CORTARNACARNE
Numa avaliação con-

juntural,Matias-Pereira si-
tua o cerco aos supersalá-
rios como apenas um dos
cortesnacarnenecessários
à União, Estados e quase
seis mil prefeituras brasi-
leiras. Seria um equívoco,
nesse sentido, criar mais
impostos para repassar ao
cidadãoacontadamáges-
tão e da corrupção.
Líder mundial em carga

tributária, o Brasil precisa
reverterobaixoretornodos
tributosemserviçosbásicos
obrigatórios, como saúde e

educação. “O governo pre-
cisa devolver com melhor
qualidade os recursos tira-
dosà forçadobolsodocon-
tribuinte. Padecemos deste
problemamaior”, frisa.
Em termos de tramita-

ção, a proposta da presi-
dente Dilma caminha em
regime de urgência e tem
prioridade sobre matérias
de autoria parlamentar,
mas, até a semana passa-
da, ainda aguardava de-
signação de relatores nas
comissõesdeConstituição
e Justiça, Finanças e Tra-
balho da Câmara.
Alei,emverdade,passou

despercebida no conjunto
demedidas anunciadas pe-
los ministros da Fazenda e
do Planejamento para sa-
nearoOrçamentodaUnião
e viabilizar o ajuste fiscal.

Pregão Eletrônico n°. 326/2015

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, através da GERÊNCIA DE FILIAL DE LOGÍSTICA/BH, torna
público que realizará a licitação supra, objetivando o registro de preços para serviços comuns
de engenharia visando à adequação de imóveis no âmbito da Superintendência Regional Norte
do Espírito Santo. Data de credenciamento para o Pregão: até às 00h00min do dia 26/10/2015.
Data e horário do recebimento das propostas: até às 10h do dia 26/10/2015. Data e horário
do recebimento dos lances: das 14h às 14h30min do dia 26/10/2015. Disponibilização do edital
e informações no sítio www.licitacoes.caixa.gov.br, na opção Compras Públicas, em seguida a
opção Em Credenciamento. Contatos – e-mail: gilogbh18@caixa.gov.br e fones (31) 3263-9800
ou 0800-726-0104.
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